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RELATÓRIO DO PRESIDENTE DO CONSELHO PERMANENTE

SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DA RESOLUÇÃO “PROMOÇÃO E
FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA.  ACOMPANHAMENTO DA
CARTA DEMOCRÁTICA INTERAMERICANA”
[AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03)]


No Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, realizado no Chile, a Assembléia Geral aprovou a resolução AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03), “Promoção e fortalecimento da democracia. Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”.  Nela foram conferidos diversos mandatos aos Estados membros, ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral.

1.
Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana.


Os parágrafos dispositivos 2 e 4 da mencionada resolução referem-se, particularmente, ao acompanhamento e desenvolvimento da Carta Democrática Interamericana.  Com efeito, o primeiro deles solicita aos Estados membros que a promovam e que continuem a implementá-la.  O parágrafo dispositivo 2 dispõe que o tema “Acompanhamento e desenvolvimento da Carta Democrática Interamericana” tem natureza permanente e que os Estados membros que o considerem conveniente comuniquem à Assembléia Geral seus avanços na promoção, divulgação e aplicação da mencionada Carta.  Cumpre anotar a respeito que o projeto de agenda do Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral inclui este assunto como tema 3.


Na sessão realizada em 19 de abril de 2004, o Conselho iniciou a consideração das atividades de acompanhamento da Carta Democrática Interamericana.  Nessa ocasião, decidiu-se que os Estados membros que o considerassem pertinente informassem por escrito sobre essas atividades.  Em conformidade com esta decisão, este projeto de relatório incorpora, como anexos, os documentos remetidos pelas Delegações da Argentina, México, Nicarágua, Peru e Venezuela.
/  O tema voltou a ser discutido na sessão realizada em 5 de maio de 2004.  Em ambas as oportunidades as delegações formularam as observações e comentários resumidos a seguir.

· A Delegação da Argentina destacou que a consolidação e o desenvolvimento de uma cultura democrática foi uma política de Estado que reconhece como aspectos centrais:  a criação de uma consciência democrática, a participação dos partidos políticos e das organizações da sociedade civil que representam interesses particulares não incluídos nestas grandes estruturas partidárias, a transparência da gestão pública e o processo de reforma política para promover o surgimento de novas gerações de políticos.

· A Delegação de El Salvador centralizou sua exposição no artigo 3 da Carta Democrática Interamericana e, neste sentido, referiu-se, a título de exemplo, às eleições presidenciais realizadas em seu país em 21 de março de 2004, observadas por uma Missão da OEA.  Além disso, indicou que em seu país, por meio da Academia Diplomática, se está trabalhando em um programa de divulgação e ensino da Carta Democrática Interamericana.
· A Delegação de Grenada referiu-se ao caminho de recuperação que vem percorrendo seu país desde 1983, destacando as ações empreendidas para elevar o nível de conscientização da juventude e para motivá-la a tomar parte no processo de recuperação.  O tema da habilitação econômica e social, acrescentou, continua a ser um grande obstáculo ao desenvolvimento da democracia. Por isso, afirmou, quando falamos de democracia e da Carta Democrática Interamericana, devemos reconhecer que os Estados têm o dever de incentivar a esperança entre os jovens.
· A Delegação de Honduras indicou duas ações pontuais de seu governo:  o restabelecimento de programas de educação cívica, nos quais se prevê a divulgação e o ensino dos preceitos constantes da Carta Democrática, e o estabelecimento de um fórum para o fortalecimento da democracia que tem conseguido compromissos de todas as forças políticas e da sociedade civil para promover as reformas políticas. Além disso, disse, esse fórum tem promovido também o estabelecimento de um diálogo nacional que tende a fixar uma visão de país para o 2021.
· A Delegação do México, por sua vez, referiu-se à implementação do Programa Especial para o Fortalecimento da Cultura Democrática no México, que inclui 108 linhas de ação executadas por oito órgãos da administração pública federal.  Manifestou que o Programa se propõe a dar viabilidade à convivência política e produzir um governo para o povo; a dar apoio às instituições do Estado, sustento à governabilidade democrática e maior dinamismo tanto ao desenvolvimento político como ao desenvolvimento de grupos sociais.  Além disso, ressaltou os esforços envidados para o fortalecimento da identidade nacional e a consciência cidadã de pertencer à comunidade política.

· A Delegação da Nicarágua enfatizou que seu governo adotou uma visão com base no desenvolvimento humano integral, concebido como crescimento econômico sustentável em um clima de governabilidade democrática, com eqüidade e justiça social para todos os nicaragüenses.  Nesse sentido, destacou os seguintes pontos fundamentais:  o fortalecimento e preservação da governança e institucionalidade democrática, com uma gestão publica ética, transparente e responsável; a Lei de Serviço Civil e Carreira Administrativa e as regulamentações em matéria de descentralização; o Plano Nacional de Desenvolvimento para combater a pobreza; e as praticas do Estado para o desenvolvimento da juventude e da mulher.

· A Delegação do Peru destacou que o exemplo principal do esforço que realiza o Governo do Peru na plena implementação da Carta Democrática é o Acordo Nacional de Concertação com as principais forças para a formulação e determinação de objetivos tendentes ao fortalecimento e consolidação da institucionalidade democrática.  Além disso, enfatizou a elaboração e o desenvolvimento de políticas inclusivas que reduzam a marginalização de importantes setores da população peruana.  Neste sentido, acrescentou, o Governo do Peru formulou o Plano Nacional de Igualdade de Oportunidades para homens e mulheres para o período 2003-2010, em ampla consulta e participação com a sociedade civil.  Além disso, manifestou que o combate à pobreza é um objetivo de primeira ordem.  Ressaltou que a Carta Democrática Interamericana faz parte dos currículos educacionais nos níveis primário, secundário, técnico e superior do Estado.

· A Delegação do Panamá indicou que a Carta, sob o ponto de vista da ação coletiva continental, tem um significado e uma projeção muito específicos nos aspectos preventivos e curativos. Existe, disse, o compromisso de ajudar a prevenir que a democracia e a institucionalidade democrática sofram interrupção e a que se restabeleça a democracia quando for interrompida.  Além disso, manifestou que o principal desafio da democracia são a instabilidade social, a pobreza e a miséria que ainda existem em muitos países.  Observou que cumpre fortalecer a fé no sistema democrático, indicando que a Carta Democrática tem vigência quando os processos institucionais políticos forem adequadamente cumpridos, quando os governos forem o produto da soberania popular e quando os governos forem o produto de uma vontade dos povos que esperam mudanças, que esperam fortalecimento de suas condições econômicas e sociais.  Neste contexto, fez referência às recentes eleições realizadas em seu país, caracterizando-as como um exemplo de civismo.

· A Delegação da Venezuela indicou que está passando por um processo de transformação revolucionário, pacífico e democrático.  Acrescentou que é uma ação compartilhada e simultânea de toda a sociedade para levar a dinâmica da mudança a toda a nação e a todo o território.  Ressaltou que o Governo venezuelano considera que a governança deve estar em função da democracia e que esta não é só um sistema político, mas também uma forma de vida, uma cultura, na qual os princípios de liberdade, felicidade e igualdade devem ser alcançados por todos os cidadãos como garantia para o estabelecimento de uma verdadeira democracia.  Acrescentou que a democracia deve ser desenvolvida e aperfeiçoada rumo a um sistema democrático de caráter participativo e de fundo de conteúdo social.  Tendo presente estes princípios, disse, o Governo da Venezuela vem instrumentando um conjunto de planos e programas de desenvolvimento social com o propósito de levar aos venezuelanos sua redenção humana.  Finalmente, acrescentou que a cultura democrática está instalada fortemente na consciência majoritária da população venezuelana.

Além de se referirem às ações de implementação da Carta Democrática Interamericana em seus respectivos países, as delegações intercambiaram também pontos de vista sobre sua natureza jurídica, a saber:

· Algumas delegações argumentaram que o processo de negociação da Carta Democrática Interamericana levou à sua aprovação no quadro do desenvolvimento progressivo do Direito Internacional e tendo em vista a “conveniência de precisar” as disposições da Carta da OEA e outros instrumentos, relativas à preservação e defesa das instituições democráticas.

· Outras delegações observaram que talvez fosse o momento de instar aos Estados membros a que em cada um dos países fossem iniciados processos constitucionais para introduzir a Carta Democrática Interamericana como instrumento de cumprimento obrigatório, já que só teria força moral.
· Algumas delegações indicaram que a Carta Democrática Interamericana não tem apenas força moral, mas é também uma peça fundamental do quadro jurídico-político que constitui a ação da OEA e que, independentemente dos processos que possam ser iniciados no nível parlamentar, a Carta Democrática é um instrumento vinculador para os Estados membros.  Também observou-se que eram vinculantes na medida em que correspondia a um desenvolvimento progressivo do Direito Internacional.
· Outras delegações assinalaram que uma ação destacada de acompanhamento da Carta Democrática Interamericana poderia ser o estabelecimento de diálogos constantes com os poderes legislativos dos Estados membros.

2.
Sessão Extraordinária do Conselho Permanente com a participação de partidos políticos


Na sessão realizada em 7 de abril, o Conselho Permanente considerou a proposta formulada pela Unidade para a Promoção da Democracia em cumprimento do parágrafo dispositivo 7, f, dessa resolução, relativo à realização de uma sessão extraordinária com a participação de partidos políticos (CP/doc. 3838/04).  A propósito, o Conselho decidiu realizar essa sessão no quarto trimestre deste ano e solicitou à UPD que apresentasse em julho de 2004 um relatório de andamento sobre os avanços alcançados nos preparativos dessa sessão, levando em consideração as observações apresentadas pelas delegações.

3.
Promoção da Cultura Democrática


Em cumprimento do parágrafo 5, a da resolução, o Conselho Permanente realizou uma sessão extraordinária em 12 e 13 de abril para analisar os processos educacionais formais e não-formais para a promoção de uma cultura democrática e como tais processos poderiam ser fortalecidos nos países do Hemisfério (CP.doc. 3866/04).  A sessão contou com a participação de ministros de educação, membros da Comissão Interamericana de Educação e representantes de organizações da sociedade civil dedicadas a promover uma cultura democrática por meio da educação.  A reunião concluiu com recomendações e linhas de ação para o desenvolvimento um programa interamericano de Valores Democráticos, Direitos Humanos e Paz para os setores educacionais formais e não-formais.

4.
Atividades da Organização

Na sessão do Conselho realizada em 5 de maio de 2004, em cumprimento do parágrafo dispositivo 6, b da resolução, o Conselho Permanente examinou as atividades empreendidas pela Organização para promover e fortalecer a democracia e para determinar eventuais atividades adicionais.  O documento de base foi apresentado pela Unidade para a Promoção da Democracia (CP/doc. 3873/04).  As delegações expressaram sua satisfação pelas atividades realizadas e seu apreço pelos esforços envidados pela UPD nos diversos Estados membros.
5.
Governabilidade democrática

Os detalhes sobre a execução dos mandatos referentes a este tema (parágrafos 5, c e 5, d da resolução), fazem parte do relatório sobre a elaboração de um Programa de Governabilidade Democrática nas Américas, preparado em cumprimento da resolução AG/RES. 1960/04. (CP/doc.____/04)


Figura com o Anexo 1 deste relatório o projeto de resolução aprovado pelas delegações para a consideração da Assembléia Geral.

ANEXO 1
PROJETO DE RESOLUÇÃO

“PROMOÇÃO E FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA”

(Aprovado pela Comissão em sua sessão realizada em 13 de maio de 2004)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório do Conselho Permanente sobre a execução das resoluções AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03);


CONSCIENTE de que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece em seu preâmbulo “que a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região” e estabelece que um dos propósitos essenciais da Organização é “promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não-intervenção”;


CONSIDERANDO que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Cúpula Extraordinária das Américas, adotaram a Declaração de Nuevo León, na qual se reafirmou o compromisso hemisférico com a democracia;


RECORDANDO que, na Declaração de Nuevo León, se reiterou o compromisso com a plena aplicação da Carta Democrática Interamericana, que constitui um elemento de identidade regional cuja projeção internacional é uma contribuição de nosso Hemisfério à comunidade de nações;


TENDO PRESENTE que a Carta Democrática Interamericana reafirmou o compromisso dos governos das Américas com a promoção e consolidação da democracia e o caráter essencial desta para o desenvolvimento social, político e econômico da Américas;


RECORDANDO TAMBÉM que a Declaração sobre Segurança nas Américas reafirmou o compromisso total dos Estados com a plena observância da Carta Democrática Interamericana, com seus valores, princípios e mecanismos e com o fortalecimento do sistema interamericano para a proteção dos direitos humanos e recomendou que as ações para promover a cultura democrática sejam tomadas em harmonia com as disposições da Carta Democrática Interamericana;


CONSCIENTE de que a Declaração do México assinada pelos Ministros da Educação do Hemisfério reconheceu a importância da formação de uma consciência cultural e de valores democráticos nas gerações presentes e futuras, especialmente no âmbito da educação como um meio-chave para fortalecer as instituições democráticas; e


TENDO PRESENTE a “Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã:  Um Novo Compromisso de Governança para as Américas” (AG/DEC 31 XXXIII-O/03),

RESOLVE:


1.
Reafirmar o compromisso dos Estados membros da Organização com a plena vigência e aplicação dos princípios e valores democráticos no Hemisfério constantes da Carta da OEA, da Carta Democrática Interamericana e de outros instrumentos internacionais relevantes.


2.
Apoiar os esforços dos Estados membros para que continuem seus esforços coletivos para fortalecer a governabilidade democrática, lutar contra a corrupção, aprofundar o Estado de Direito e dar plena vigência aos direitos humanos, à luta contra a pobreza, à desigualdade e à exclusão social.

3.
Convidar as organizações da sociedade civil a que continuem contribuindo para o fortalecimento da governabilidade democrática no Hemisfério, por meio da promoção do respeito ao Estado de Direito e aos valores e princípios constantes da Carta Democrática Interamericana.


4.
Apoiar a iniciativa dos Ministros da Educação de promover os princípios constantes da Carta Democrática Interamericana nos programas educativos, de acordo com o ordenamento de cada país.


5.
Recomendar aos Estados membros que promovam e difundam a Carta Democrática Interamericana, em conformidade com o mandato “Acompanhamento e desenvolvimento da Carta Democrática Interamericana”, estabelecido como tema permanente da Assembléia Geral.


6.
Encarregar o Conselho Permanente de, no âmbito dos compromissos e mandatos emanados da Carta da OEA, do Processo das Cúpulas das Américas e da Carta Democrática Interamericana:

a)
Continuar atendendo à análise dos principais desafios à governabilidade democrática, em particular àqueles relacionados com a o fortalecimento das instituições democráticas e à promoção do desenvolvimento econômico e social, e continuar trabalhando na definição do “Programa de governabilidade democrática nas Américas.”

b)
Continuar realizando no primeiro trimestre de cada ano uma sessão com a finalidade de examinar as atividades desenvolvidas pela Organização no ano calendário anterior para promover e fortalecer a democracia e determinar eventuais atividades adicionais.

c) Realizar uma sessão no mês de outubro sobre o fortalecimento dos partidos políticos como atores centrais da democracia, com o apoio da Secretaria-Geral por meio da Unidade para a Promoção da Democracia e com a presença de representantes do Foro Interamericano sobre Partidos Políticos.

d)
Realizar uma sessão no primeiro trimestre de 2005 sobre a subordinação constitucional de todas as instituições do Estado à autoridade civil legalmente constituída e o respeito ao Estado de Direito de todas as entidades e setores da sociedade, com o apoio da Secretaria-Geral por meio da UPD e com a presença de representantes dos meios acadêmicos, de partidos políticos e da sociedade civil.


7.
Reconhecer o trabalho da Unidade para a Promoção da Democracia como ponto focal no desenvolvimento da Agenda Interamericana em matéria de democracia, em especial na execução dos mandatos do Processo de Cúpulas, no apoio à divulgação da Carta Democrática e no cumprimento dos mandatos da Assembléia Geral, e, nesse sentido, solicitar à Secretaria-Geral que por meio desta Unidade:
a)
Coordene as atividades e os programas das diversas unidades e escritórios da Secretaria-Geral relacionados com a promoção da democracia, de acordo com os conteúdos da Carta Democrática Interamericana, a fim de melhorar a eficácia no cumprimento dos mandatos da Agenda Interamericana.

b)
Promover o desenvolvimento de ações que permitam aos governos e à sociedade civil um melhor conhecimento da Carta Democrática e da Agenda Interamericana para a promoção e defesa da democracia.

c)
Desenvolver, com as autoridades nacionais competentes dos Estados membros que o considerarem pertinente, estratégias para fortalecer a institucionalidade democrática, bem como os princípios, valores e práticas que a sustentam, enfocando os elementos essenciais e componentes fundamentais da Democracia Representativa.

d)
Continuar elaborando o inventário anual de atividades relacionadas com a promoção da democracia para consideração do Conselho Permanente e incluir sugestões específicas para melhorar o impacto dessas ações.

e)
Continuar o trabalho de intercâmbio de informações com o processo da Comunidade de Democracias e, em especial, no sentido de promover o conhecimento da Carta Democrática Interamericana como uma contribuição das Américas a essa Comunidade.

f)
Fortalecer a capacidade do Foro Interamericano sobre Partidos Políticos (FIAPP) como mecanismo central de coordenação dos esforços nesta matéria e propor as ações necessárias para levar a cabo a “Agenda Interamericana de Modernização e Reforma dos Sistemas de Partidos e dos Partidos Políticos,” bem como para prestar assistência técnica aos Estados membros que o solicitarem, para a formulação e proposta de reformas políticas que fortaleçam os sistemas de partidos, elevem a transparência no financiamento da política e melhorem a capacidade dos partidos de exercer suas funções tanto no governo como na oposição.

g)
Continuar seus esforços para promover o diálogo político como mecanismo para a prevenção e resolução de conflitos e como instrumento no fortalecimento da governabilidade democrática. Neste sentido, a realização na cidade de Lima, Peru, em março último, do fórum regional “Experiências Latino-Americanas sobre Diálogos e Concertação e o Desafio de Sua Institucionalização” constitui um valioso exemplo da cooperação entre um Estado membro e a Secretaria-Geral da OEA neste campo.

h)
Continuar seu apoio à cooperação interparlamentar, a favor da modernização e fortalecimento dos poderes legislativos em temas-chave da agenda interamericana e que, em particular, gere iniciativas que fortaleçam a capacidade parlamentar na luta contra a corrupção, bem como no combate à pobreza, à desigualdade e à exclusão social.

i)
Gerar iniciativas que sirvam para estudar e entender melhor o papel dos meios de comunicação na promoção e defesa da democracia.

j)
Levar em conta em suas atividades a contribuição que as tecnologias da informação e da comunicação podem fazer para o desenvolvimento de sociedades mais justas, abertas e democráticas.

k)
Apresentar relatórios semestrais sobre o progresso alcançado na execução de seu plano de trabalho.

l)
Promover o exame da relação entre a governabilidade democrática e os processos de descentralização e fortalecimento dos níveis intermediários e locais mediante um seminário coordenado com as autoridades da Rede Interamericana para a Descentralização (RIAD) e com a participação de outras agências internacionais.


8.
Reconhecer o trabalho conjunto levado a cabo pela Unidade para a Promoção da Democracia e a Unidade de Desenvolvimento Social e Educação, tanto no fortalecimento da democracia por meio da educação como no esforço para vincular a agenda democrática com a promoção do desenvolvimento social.


9.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio de ambas as Unidades e outras, conforme o caso:

a)
Continue desenvolvendo atividades e programas que ajudem os Estados membros na implementação dos mandatos do Processo de Cúpulas das Américas, especialmente com base nos conteúdos da Declaração de Nuevo León sobre governabilidade democrática e desenvolvimento social.

b)
Continue apoiando o Conselho Permanente na definição do “Programa de Governabilidade Democrática nas Américas” e em seus esforços para identificar ações que contribuam para a melhoria da governança.

c)
Promova atividades que permitam vincular a agenda democrática com a promoção do desenvolvimento e convoque outras instituições com responsabilidades em matéria de desenvolvimento para que estudem a forma de avançar, em conjunto com o CIDI.

d)
Apresente ao Conselho Permanente um documento que sirva de base para a elaboração de um Programa Interamericano para a educação em valores democráticos para a paz e os direitos humanos, levando em consideração as recomendações da Sessão Extraordinária do Conselho Permanente sobre “Promoção da cultura democrática por meio da educação”, realizada em 12 e 13 de abril de 2004.

e)
Continue desenvolvendo programas de formação e capacitação destinados a promover os princípios, valores e práticas da cultura democrática com base nos artigos 26 e 27 da Carta Democrática Interamericana.


10.
Instar a todas as entidades do Sistema Interamericano, especialmente a Comissão Interamericana de Mulheres, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Secretaria-Geral, por meio da Unidade para a Promoção da Democracia e da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação, entre outras, a que continuem trabalhando na eliminação dos obstáculos existentes para a participação plena da mulher nos processos democráticos, levando em conta as recomendações das sessões realizadas pelo Conselho Permanente sobre estas matérias.


11.
Instar os Estados membros e os Observadores Permanentes que continuem contribuindo para o Fundo para o Fortalecimento da Democracia, o Fundo de Paz:  Solução Pacífica de Controvérsias Territoriais e o Fundo Específico Permanente para financiar atividades relacionadas com Missões de Observação Eleitoral da OEA.


12.
Assegurar que as ações e programas propostos nesta resolução sejam executados de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

13. Encarregar o Conselho Permanente de apresentar relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a execução desta resolução.
ANEXO 2
COMENTÁRIOS DA ARGENTINA
REFERENTES AO ACOMPANHAMENTO DA CARTA DEMOCRÁTICA INTERAMERICANA
EM CONFORMIDADE COM A RESOLUÇÃO AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03)


A Carta Democrática Interamericana (CDI), em cuja concepção e elaboração a Argentina teve um papel particularmente ativo, tornou-se um verdadeiro instrumento da política exterior argentina e constitui uma referência permanente de nossa ação, nos níveis internacional, interamericano e sub-regional.


No âmbito interamericano, constitui um exemplo significativo a iniciativa apresentada pela Delegação da Argentina na sessão extraordinária do Conselho Permanente sobre a promoção da cultura democrática e da educação para a paz, ao promover a adoção de um documento que, com certeza, incorporará a CDI como referência essencial.


No mesmo sentido, em conformidade com o artigo 27 da CDI, que ressalta a necessidade de promover os princípios e práticas democráticas entre os jovens do Hemisfério, a Argentina será sede este ano do “III Curso Regional sobre Democracia e Gestão Política para Jovens Políticos do MERCOSUL”, em cuja organização participam o Ministério do Interior, por intermédio do Instituto Nacional de Capacitação Política (INCAP), o Ministério de Desenvolvimento Social – Direção Nacional da Juventude –, o Senado da Nação, a Fundação Conrad Adenauer – Sede Argentina –, e a Universidade Nacional de Lomas de Zamora.


O Ministério das Relações Exteriores, Comércio Internacional e Culto da Argentina também presta seu apoio a essa reunião, que a Unidade para a Promoção da Democracia da Secretaria-Geral da Organização planeja e realiza, e cuja finalidade principal é a formação de novos líderes políticos provenientes de diferentes setores da sub-região – academias, organizações da sociedade civil, meios de comunicação e partidos políticos – em um exercício que é fundamental para o fortalecimento da democracia e para a formação da cidadania.  Trata-se, portanto, de um espaço de encontro, de diálogo e aprendizagem vivencial, que enriquece o interesse, compromisso e espírito participativo dos que serão novos protagonistas políticos no processo democrático, em conformidade com o espírito da Carta Democrática Interamericana.


No âmbito das Nações Unidas e coincidindo com a importância que nosso país atribui à vinculação entre democracia e direitos humanos, a Delegação da Argentina, numa intervenção efetuada em nome dos países membros do MERCOSUL sobre o tema “Democracia e direitos humanos”, por ocasião do 80º Período Ordinário de Sessões da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas em março de 2004, ressaltou a adesão dos países membros do MERCOCUL à Carta Democrática Interamericana e seu apoio ao desenvolvimento da democracia na região, por entender que este sistema de governo é o que melhor garante o respeito dos direitos humanos.


No âmbito sub-regional, o processo de integração é recipiendário das vontades democráticas dos países que o promovem.  Assim, os países membros do MERCOSUL adotaram o Protocolo de Ushuaia sobre Compromisso Democrático no MERCOSUL, na República da Bolívia e na República do Chile, por meio do qual se declara que a vigência das instituições democráticas é condição essencial para o desenvolvimento dos processos de integração, prevendo-se a suspensão de sua condição de membro no caso de haver uma interrupção do regime democrático num Estado Parte.  Além disso, o MERCOSUL atribui grande importância à CDI, documento que é considerado referência para a definição do princípio de “bom governo” nas negociações birregionais de associação em curso entre o MERCOSUL e a União Européia.


No âmbito interno, a fim de promover e disseminar a aplicação da CDI, a Argentina tem divulgado amplamente o documento entre os diversos setores da sociedade:  Governo nacional e provincial, Poder Legislativo da Nação, partidos políticos, instituições acadêmicas e organizações da sociedade civil, entre outros.


Cabe observar que o Governo da República Argentina está empenhado na busca de mecanismos inovadores que permitam adaptar as instituições democráticas às necessidades e exigências da sociedade civil.  Neste sentido, o Decreto 592 de 13 de agosto de 2003 criou a “Comissão para a Análise e Estudo da Reforma Política”, a fim de promover maior participação da sociedade no complexo mecanismo de tomada de decisões que caracteriza as sociedades modernas.  Neste âmbito, convocou-se a sociedade civil para formular a agenda de temas que a reforma deveria abordar.


O regime de financiamento dos partidos políticos constitui um tema central da reforma política na Argentina.  Neste sentido, a Lei 25.600, aprovada em 23 de maio de 2002, procurar estabelecer um regime transparente de manutenção financeira dos partidos e limitar os altos custos das campanhas eleitorais.


Foi criada também, no âmbito da Chefatura do Gabinete de Ministros, uma Subsecretaria para Reforma Institucional e Fortalecimento da Democracia, encarregada de fortalecer a relação entre o Estado e a sociedade civil, promover mecanismos de participação e elaborar novos instrumentos de controle da gestão pública por parte dos cidadãos.


Em outra ordem de idéias, cabe salientar que a participação da sociedade civil nos processos de integração é promovida pelo Governo, para que a cidadania participe em questões relativas a seu próprio desenvolvimento.  Com este fim, criou-se, no âmbito da Chancelaria, uma Representação Especial para a Integração Econômica Regional e a Participação Social, que coordena as reuniões de um Conselho Consultivo Econômico e Social, no qual se informa a sociedade civil sobre a evolução das negociações econômicas internacionais.


Finalmente, com a responsabilidade de exercer a presidência do Processo de Cúpulas como país sede da Quarta Cúpula das Américas, a Argentina valoriza a CDI, resultante de um mandato da Terceira Cúpula das Américas, como quadro de referência fundamental e permanente para a construção de novos avanços em nossas aspirações de democracias consolidadas, de respeito pelos direitos humanos e de desenvolvimento econômico e social, fortalecendo em nossa comunidade de nações a convivência de nossos povos na democracia, na justiça e na paz.

ANEXO 3
PROGRAMA ESPECIAL DE PROMOÇÃO DA

CULTURA DEMOCRÁTICA NO MÉXICO

A peculiaridade desse programa reside no estabelecimento de linhas de política pública destinadas a estender a cultura democrática a diversos segmentos da população mediante um esforço omnicompreensivo e integral que se situa na vanguarda internacional. Com implementação prevista para seis anos, será muito provavelmente o primeiro de sua natureza a ser desenvolvido nas Américas. 


Este Programa Especial é um instrumento inédito na história recente do México, uma vez que implica um esforço articulado de ações governamentais em diversas frentes, como jamais se havia organizado no país nas últimas décadas.


Coordenado pela Direção-Geral de Desenvolvimento Político da Secretaria de Governo, dispõe de 108 linhas de ação que vêm sendo executadas por oito órgãos e organismos da Administração Pública Federal.

O Programa Especial se propõe o seguinte:

· Revigorar a convivência política e dar lugar a um governo do povo e para o povo.

· Apoiar as instituições governamentais.

· Sustentar a governabilidade democrática.

· Dinamizar o desenvolvimento tanto político como de grupos sociais e comunidades.

· Orientar a energia social para atender a problemas sociais e comunitários.
Objetivo geral


O objetivo geral do Programa Especial consiste em promover atitudes, comportamentos, crenças, habilidades, discernimentos, julgamentos, concepções, inclinações, hábitos e normas próprios da cultura democrática. 

Objetivos específicos


O Programa Especial tem por objetivos específicos contribuir para:

· Promover a presença dos elementos da cultura democrática em segmentos específicos da população mexicana, tais como a infância, a juventude, as mulheres e os povos indígenas, entre outros.
· Fortalecer o sentido de identidade dos mexicanos como nação, sem prejuízo do sentido de identidade local e do de pertencimento à humanidade.

· Reforçar a consciência dos cidadãos quanto a seu pertencimento à comunidade política em condições idênticas às dos demais cidadãos.

· Ampliar as condições que contribuam para que um maior número de mexicanos faça de fato valer sua condição de cidadão, com base na plena consciência de suas prerrogativas, direitos e obrigações fundamentais de cidadania.

· Incentivar o envolvimento dos cidadãos nos assuntos públicos, com base no entendimento da esfera pública como espaço comum a todos e da necessidade de que as pessoas contribuam para o interesse público, bem como de que promovam seus legítimos interesses, sejam eles particulares ou do grupo.
· Fortalecer a confiança do cidadão na Administração Pública Federal, com base no aumento do seu potencial para exigir melhor desempenho da referida Administração, maior transparência governamental e maior conhecimento das responsabilidades do Estado para com a população.

· Aumentar a preferência do cidadão pela democracia em relação a outros sistemas de governo.
· Aumentar a contribuição do México para a divulgação da democracia no contexto internacional.

Esses objetivos vêm sendo alcançados mediante a elaboração de 19 linhas estratégicas que se subdividem nas 108 linhas de ação acima mencionadas.
19 linhas estratégicas


São a seguir apresentadas as linhas estratégicas que vêm sendo executadas desde 2001.

1. Promover entre os mexicanos, no país e no exterior, a identidade nacional, o orgulho pelo México e o apreço pelos grandes feitos de nossa história, bem como o conhecimento e o respeito dos símbolos pátrios.
2. Diagnosticar sistematicamente as peculiaridades da cultura política preponderante no país.

3. Promover junto à população mexicana os elementos da cultura democrática mediante a utilização dos meios de comunicação.

4. Incentivar uma cultura política que favoreça a participação do cidadão.

5. Divulgar os direitos, prerrogativas e deveres fundamentais do cidadão.

6. Promover maior divulgação da cultura democrática entre os atores políticos.

7. Promover o desenvolvimento e a divulgação da cultura democrática entre os servidores públicos.

8. Contribuir para fortalecer a confiança e a credibilidade do cidadão nas instituições governamentais.

9. Promover a cultura democrática no âmbito local e municipal.

10. Incentivar a coordenação intergovernamental e interinstitucional na promoção da cultura democrática.

11. Ampliar e fortalecer a contribuição do sistema educacional do país para a formação do cidadão, para a educação cívica e ética e para o desenvolvimento de uma cultura da legalidade nos alunos de educação básica do país.

12. Fortalecer o papel do professor e da comunidade escolar no desenvolvimento da formação cívica e ética, bem como na formação da cidadania nos alunos da educação básica.

13. Ampliar e fortalecer os vínculos de colaboração entre a escola e sua comunidade.
14. Promover uma educação média superior e superior que contribua para que o cidadão compartilhe os elementos próprios da cultura democrática.

15. Incentivar os elementos da cultura democrática em pessoas com deficiência educacional e necessidade de capacitação para o trabalho e no trabalho.
16. Combater toda forma de discriminação política.

17. Promover uma cultura democrática que seja garante da formação de valores cívicos com eqüidade de gênero.
18. Promover a plena participação dos povos e comunidades indígenas na vida democrática do país.

19. Promover a cultura democrática no plano internacional.
Perfil do cidadão democrata


Este Programa pretende contribuir para a formação de cidadãos com as seguintes características:

· Críticos, comprometidos, ativos e conscientes de seus direitos e deveres fundamentais.

· Propensos ao sistema democrático.

· Predispostos a promover e harmonizar interesses, mediante a formação de consensos ou acordos.

· Participantes das deliberações públicas nas quais procuram exercer influência.

· Orientados em suas ações por valores e princípios próprios da democracia.

· Informados sobre os assuntos públicos tanto de sua comunidade quanto do país.

· Responsáveis com relação às atividades do Estado e participantes ativos da solução dos problemas da sociedade e do seu contínuo melhoramento.

· Propensos a utilizar canais institucionais para manifestar suas demandas e promover seus interesses.

Articulação de esforços


Este Programa Especial destina-se a articular os esforços envidados por órgãos e organismos da Administração Pública Federal no grande desafio de fortalecer a democracia no país.


O Programa Especial gera uma ação multifacetada que implica a conjunção de esforços, conhecimentos e recursos de oito órgãos e organismos da Administração Pública Federal. Ademais, o Programa Especial propõe a coordenação com governos de entidades federativas e municípios e com órgãos que gozam de autonomia por disposição constitucional, bem como a concertação de esforços com a sociedade civil. 

Esforço omnicompreensivo


A vertente que se refere aos processos educativos – formais ou informais – que têm por objetivo a educação cívica e a formação do cidadão.  Prevê-se a participação decidida do órgão do Executivo encarregado de conduzir as políticas que regem o sistema nacional de educação.  Também se pretende procurar interação com organizações da sociedade civil que atuem na área da educação informal.


A vertente relativa a segmentos específicos da população.  Programou-se a ação promotora das diferentes instâncias do Executivo cuja missão consista em atender a segmentos tais como as mulheres, a juventude, os adultos e os povos indígenas.

A vertente relativa à interação da Administração Pública Federal com o cidadão.  Estão previstas ações específicas para o melhoramento do atendimento e do tratamento oferecido às pessoas por seus órgãos e organismos.


Com esse enfoque procura-se multiplicar de maneira generalizada a ação de promoção, combinando a participação intergovernamental, intragovernamental e interinstitucional.
Segmentos alvo


Parte-se da convicção de que é necessário incentivar o potencial dos que não dispuseram de um ambiente favorável para o desenvolvimento do aspecto político de sua personalidade.  Por esse motivo, este Programa prevê linhas de ação especialmente destinadas a segmentos da população, tais como as mulheres, os jovens e os indígenas nos quais sejam observadas algumas deficiências específicas.


Na medida em que se propõe promover junto a toda a população o tratamento igualitário de cidadãos que são diferentes e pensam de maneira diferente, com base no respeito a suas legítimas diferenças, o Programa Especial contribui para a consecução do preceito da eqüidade.  Também o faz ao colaborar para a aquisição e aperfeiçoamento de elementos democráticos nas pessoas que deles não eram dotadas ou que não os haviam desenvolvido suficientemente.  Ao estender à população a efetiva condição de cidadão, promovem-se oportunidades reais de ação política e de influência nos processos políticos que levam à tomada de decisões governamentais na comunidade.


O Programa Especial se baseia na convicção de que o desenvolvimento da vida política da nação não deve nem pode excluir os segmentos da população que hoje carecem de capacidade cívico-política suficiente para empreender ações políticas eficazes.

Que entendemos por cultura democrática no Governo do México?


O Programa Especial define cultura política como o conjunto de motivações, meios e modos de atuar na vida política, compartilhado por amplos grupos sociais.

Uma das categorias da cultura política é a cultura democrática, aquela que favorece o estabelecimento, a vigência e a subsistência de um regime democrático vigoroso e leva o cidadão a:
I. Conceber-se como membro da comunidade política e social em igualdade de condições.

II. Exercer e fazer valer, de maneira prática, a qualidade de cidadão que lhe outorga a Constituição do Estado, mediante o exercício de direitos, o cumprimento de obrigações e o apego a responsabilidades, no contexto das instituições sociais e políticas propiciadas pela comunidade num processo histórico.

III. Desenvolver potencial para:

a) Conhecer, analisar e avaliar acontecimentos ou situações de natureza comunitária ou pública, assumir neles sua co-responsabilidade e deles participar.
b) Conhecer os recursos e mecanismos de participação de que dispõe, bem como a amplitude e transcendência de suas possibilidades de uso.
c) Envolver-se de maneira ativa, informada, comprometida, produtiva e co-responsável em ações ou processos, políticos ou sociais, destinados a fazer valer interesses (individuais, de grupo ou difusos) ou a construir o bem-estar coletivo no interior das diversas comunidades a que pertencem, desde o nível mais básico até o nacional e internacional.
Que benefícios a cultura democrática proporciona ao cidadão que a possui?


Também se conclui que os cidadãos que possuem cultura democrática tornam-se promotores do seguinte:

1. Fazem funcionar as instituições democráticas mediante a co-responsabilidade na ação do Estado e a participação informada, responsável e crítica.
2. Atendem aos interesses da comunidade quando o cidadão:
· É bem informado.

· É responsável.

· Compromete-se com os princípios e valores da democracia.

· Conduz-se conforme um sentido crítico.

· É capaz de estabelecer uma relação frutífera com o Estado sob o princípio da co-responsabilidade em assuntos de interesse público.

3. Convertem-se nos construtores de seus destinos comunitários e constituem a força motora da transformação do país.

Execução do Programa Especial


São previstas três vertentes para a execução do Programa Especial: a obrigatória (no interior da Administração Pública Federal), a de coordenação (com órgãos constitucionais autônomos e com governos locais e municipais) e a de concertação (com organizações sociais e civis). 


Com respeito à primeira vertente, cada um dos órgãos e organismos se encarrega da execução de suas respectivas linhas de ação, das quais decorre a implementação de processos e projetos específicos.

Com a finalidade de favorecer a execução do Programa Especial foi criada uma Comissão Interinstitucional para a Promoção da Cultura Democrática, da qual participam os órgãos e organismos antes mencionados.

Para se informar sobre o andamento da execução do Programa Especial, a Comissão Interinstitucional faz seu acompanhamento e periodicamente avalia a consecução de seus objetivos e metas, bem como a evolução dos respectivos indicadores.


Profundamente empenhados, com o incentivo da OEA, na troca de experiências entre nossos países, esperamos que essa iniciativa mexicana possa contribuir para enriquecer o contexto em que cada país se baseará para fazer frente ao desafio comum de consolidar o regime democrático mediante a promoção de condições culturais que complementem as mudanças institucionais que os governos vêm empreendendo em prol da sociedade.

ANEXO 4
RELATÓRIO DO GOVERNO DA NICARÁGUA SOBRE AS ATIVIDADES

DE PROMOÇÃO E FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA


O Governo da República da Nicarágua, consciente dos compromissos e mandatos estabelecidos pela Carta Democrática Interamericana, toma a liberdade de, por meio deste relatório, dar a conhecer as atividades desenvolvidas na promoção e no fortalecimento da democracia.


Neste contexto, o Governo da Nicarágua reafirma seu compromisso com os princípios da Organização dos Estados Americanos e, em particular, com a Carta Democrática Interamericana, criada para promover e consolidar a democracia nos países do Hemisfério.  Nesse espírito, o Governo da Nicarágua construiu uma visão com base no desenvolvimento humano integral, concebido como o crescimento econômico sustentado, em um clima de governabilidade democrática, com eqüidade e justiça social para todos e todas as nicaragüenses.

FORTALECIMENTO E PRESERVAÇÃO DA GOVERNABILIDADE E DA INSTITUCIONALIDADE DEMOCRÁTICA.


Reconhecemos que a democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico de nossos países e que ela se reforça e aprofunda com regimes constitucionais e com uma gestão pública ética, transparente e responsável.


Nesse sentido, o Governo da Nicarágua, com a finalidade de garantir a transparência nos atos da administração pública, tem empreendido ações e aprovado leis destinadas a preservar a boa governança do país, o fortalecimento e a preservação da institucionalidade democrática e do Estado de Direito, entre as quais destacam:

· A criação do Escritório de Ética Pública, dependência da Presidência da República, cujo objetivo é a elaboração e execução de políticas e programas que promovam a transparência e eficácia na administração dos bens e recursos do Estado. Como parte de suas funções em 2003, esse escritório treinou 1.544 funcionários de 43 instituições públicas e privadas.

· Foram estabelecidas políticas e sistemas de controle auditáveis das finanças públicas; os recursos do tesouro nacional e da cooperação internacional são geridos com transparência, para o que é de grande importância o Sistema Integrado de Gestão Financeira, Administrativa e Auditoria da Contabilidade Governamental (SIGFA), que está aberto à Internet Governamental da Assembléia Nacional e à Controladoria Geral da República, para o controle orçamentário.

· Aprovação da Lei de Reforma e Adição ao Código Penal, aprovada em 2002, a qual tipifica os delitos vinculados diretamente com a corrupção; malversação de recursos públicos, peculato, enriquecimento ilícito, tráfico de influências, encobrimento, suborno, suborno transnacional, quebra fraudulenta de bancos e instituições financeiras, e condiciona a imunidade dos funcionários públicos que se amparam na Lei de Imunidade para enfrentar a justiça.

· A Lei 285, que contempla o delito de lavagem de ativos provenientes do narcotráfico e outras atividades ilícitas.  Nos termos desta lei, o Estado da Nicarágua tem levado aos tribunais de justiça altos funcionários públicos do período 1997-2001.

· O Conselho Nacional de Planejamento Econômica e Social (CONPES) foi fortalecido e reestruturado, tornando-se mais participativo e democrático, para alcançar o consenso, juntamente com a sociedade civil, em torno da agenda de trabalho proposta do governo para a Nação.

Os esforços mencionados destacam a boa vontade do Governo e são elementos vitais para a boa governança, a institucionalidade democrática e o Estado de Direito.

Por isso, o Poder Executivo apresentou um projeto de Descentralização e Reformas Institucionais do Estado, entre as quais se contemplam reformas ao Poder Judicial, ao Poder Executivo e ao Poder Eleitoral, com o propósito de se conseguir um Estado mais eficiente e funcional, com capacidade para resolver os problemas nacionais e traduzir os consensos em políticas públicas e programas de ação.

Estas reformas visam a descentralizar, modernizar e fortalecer a independência dos poderes do Estado, melhorar o acesso e a participação do cidadão, a justiça e a aplicação da lei com transparência e igualdade sem distinção alguma.  Neste contexto, entre outras importantes transformações, já se alcançou:

· A aprovação da Lei do Serviço Civil e da Carreira Administrativa, a Lei de Solvência Municipal, a Lei de Transferências Municipais e a Lei de Endividamento Público, e atualmente se encontra em processo legislativo a Lei de Carreira Judicial.
· Em matéria de descentralização da administração do Estado, aprovou-se o Regulamento à Lei de Autonomia da Costa Atlântica, que tem por objetivo fortalecer o processo de autonomia das Regiões da Costa Caribe da Nicarágua.

DEMOCRACIA, DESENVOLVIMENTO INTEGRAL E COMBATE À POBREZA


Mediante a Carta Democrática, nós, os Estados membros da OEA, comprometemo-nos a adotar e executar as ações necessárias para a criação de emprego produtivo, a redução da pobreza e a erradicação da pobreza extrema, levando em consideração as diferentes realidades e condições econômicas dos países do Hemisfério.  Este compromisso comum frente aos problemas do desenvolvimento e da pobreza destaca a importância da manutenção do equilíbrio macroeconômico e do imperativo de fortalecer a coesão social e a democracia.


O Governo da Nicarágua, convencido de que o desenvolvimento econômico e social é um elemento indispensável para o fortalecimento da democracia, elaborou uma estratégia denominada PLANO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO, que tem como objetivo a progressiva redução da pobreza e o desenvolvimento do país. Este plano foi elaborado em consulta com a sociedade civil.


A execução deste Plano Nacional contribuirá para aliviar a situação de emprego e subemprego, de serviços sociais insuficientes e, sobretudo, gerará expectativas de um futuro de esperança em toda a extensão do território nacional.

· Entre as principais tarefas contempladas nesta estratégia, está a redução da dívida externa, mediante o perdão de cerca 80% por meio da aprovação da iniciativa HIPC, tarefa do atual Governo já registrada como um êxito alcançado.

· Além disso, contemplam-se outros grandes desafios que estão sendo enfrentados pelo Governo da República, como:  o ordenamento das finanças públicas e a reativação da economia nacional, mediante um programa de crescimento econômico e redução da pobreza para o período 2003-05; a determinação de um novo enfoque da despesa pública; o estabelecimento de políticas sociais integrais e sustentáveis, entre as quais se destaca a execução do Plano Nacional de Educação; promoção da criação de um setor empresarial inovador e competitivo, que permita a reinserção da Nicarágua nos mercados regionais e internacionais e a geração de empregos diretos e indiretos; o aumento do percentual das exportações e do fluxo de investimento externo e interno; e o fortalecimento da governança, mediante o apoio aos governos locais, instituições estatais municipais, organizações não-governamentais e sociedade civil em geral, com ênfase nas Regiões da Costa Caribe da Nicarágua.

PROMOÇÃO DA CULTURA DEMOCRÁTICA


O Governo da Nicarágua, no âmbito da promoção à cultura democrática, tem empreendido programas de atendimento especial aos setores mais vulneráveis da sociedade, como são a infância, a juventude e as mulheres. Entre esses programas se destacam o Plano de Atendimento aos Jovens, que constituem quase a metade da sociedade nicaragüense:


Plano de Ação da Política Nacional para o Desenvolvimento Integral da Juventude
· Este instrumento define mecanismos institucionais de uma oferta de programas e ações a serem implementados nos próximos dez anos (2005-15) por instituições do Estado que abram mais oportunidades e condições para a inserção produtiva, educação, saúde, participação, cultura, esportes e prevenção, e atendimento da violência, com vistas a melhorar a qualidade de vida da juventude nicaragüense e seu reconhecimento como sujeitos estratégicos do desenvolvimento.

· Este plano está orientado a favorecer e fortalecer a participação de homens e mulheres jovens como protagonistas e seu reconhecimento, mediante a promoção da organização juvenil, do reconhecimento de seus direitos e deveres, do exercício pleno da cidadania, do incentivo a uma cultura política democrática moderna, do respeito ao meio ambiente e da promoção de capacidades e habilidades individuais e coletivas; destinadas a satisfazer a seus anseios e aspirações, sustentados na liberdade, confiança, igualdade, tolerância, co-responsabilidade e solidariedade.

· O plano contempla a instalação e o funcionamento da Comissão Nacional da Juventude, instância nacional máxima para a implementação e o acompanhamento das políticas públicas da juventude existentes no país.
· Contém o desenho de um anteprojeto de lei do voluntariado social juvenil, que tem por objetivo definir, promover e facilitar a participação solidária dos cidadãos em atuações de voluntariado e que nasce como produto do esforço de diversas organizações voluntárias para dispor de um instrumento jurídico que apóie este tipo de ações realizadas pelos cidadãos.
· Da mesma forma, avançou-se na promoção dos direitos e deveres dos cidadãos, mediante a divulgação e capacitação da Lei, Regulamento, Política e Plano de Ação de juventude, com a finalidade de empoderar os jovens com habilidades analíticas e reflexivas e reunir esforços para conseguir resultados nos diferentes cursos de ação que apontem para a autogestão.

· O Plano de Ação contempla o Programa de Criação e Fortalecimento de Alianças entre a Sociedade Civil e o Estado para o Desenvolvimento de Políticas Públicas da Juventude (DINO II), iniciativa que tem como objetivo fortalecer as capacidades institucionais (sociais, culturais, gerenciais e simbólicas) dos denominados agentes de intermediação entre organizações da sociedade civil e a Secretaria da Juventude, para trabalhar em temas relativos à juventude mediante ações de assistência técnica, treinamento e informações, estabelecendo alianças com redes locais, fundações e prefeituras, empreendendo ações conjuntas e melhorando a interação Estado-Sociedade.


Políticas Nacionais para o Desenvolvimento dos Setores da Infância e da Mulher


No tema da infância, o Governo da Nicarágua reconhece que existem grandes desafios de caráter econômico, acentuados nos países em desenvolvimento como o nosso, que dificultam e limitam em grande medida as possibilidades e capacidades para responder aos problemas sociais, particularmente os enfrentados pela infância e pela adolescência. Isto implica maiores esforços e o dever de estabelecer políticas públicas de caráter transversal, destinadas a garantir o direito a ter acesso aos serviços de saúde, educação, habitação, água e saneamento, como elementos associados ao desenvolvimento integral das crianças e dos adolescentes, melhorar as condições de vida das famílias, promover uma cultura de paz baseada no respeito aos direitos humanos, na tolerância e na não-violência.

· Estas políticas públicas promovem e garantem a participação das crianças e adolescentes nos diversos espaços e oferecem a garantia de uma proteção especial, como assumido pelo Governo da Nicarágua no Plano Nacional de Desenvolvimento, cujos aspectos sociais estão considerados com prioridade para o setor da infância, fundamentalmente nas áreas de saúde e educação.

· Na Nicarágua, a proteção e promoção dos direitos das crianças e dos adolescentes vêm evoluindo de forma constante, sendo que a Convenção sobre os Direitos da Criança ocupa espaço na Constituição desde 1995, além da aprovação do Código da Infância e da Adolescência e da elaboração de um Plano de Ação Nacional para a Infância e a Adolescência para o período de 2002 a 2011, o qual marca as diretrizes a seguir e o compromisso das instituições do Estado e da sociedade civil. Este plano encontra-se atualmente em execução.


Em relação ao tema da mulher, o Governo da Nicarágua, consciente dos desafios que existem nesta matéria, tem dado grandes passos apoiando-se na vontade política coincidente e na participação ativa e propositiva da sociedade civil:

· Contamos com o Instituto da Mulher, instância oficial encarregada de planejar, dirigir e coordenar as ações para este setor.

· Da mesma forma, criou-se a Comissão Interinstitucional da Mulher e Desenvolvimento Rural, para influir na definição de políticas agropecuárias e florestais com o objetivo de fortalecer o papel da mulher rural e as ações orientadas para a superação de obstáculos no âmbito do desenvolvimento produtivo.

· O Governo estabeleceu um sistema de indicadores com enfoque de gênero nas estatísticas oficiais, com o propósito de monitorar e avaliar políticas públicas que promovam a eqüidade entre as mulheres e os homens, o qual é de grande valor por ser uma ferramenta a ser usada na formulação de políticas públicas acertadas.

ANEXO 5
Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana


O Peru apresentou a iniciativa da Carta Democrática no decorrer dos trabalhos preparatórios da Terceira Cúpula das Américas (Québec, 20 a 22 de abril de 2001) com a finalidade de sistematizar, reforçar e aperfeiçoar os mecanismos de proteção e defesa da democracia.  Essa proposta foi incluída na Declaração Política da Terceira Cúpula e, com vistas a sua consolidação, o Peru apresentou um projeto de resolução.  O texto da Carta foi negociado no Conselho Permanente da OEA e submetido à aprovação do Vigésimo Oitavo Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA (Lima, 10 e 11 de setembro de 2001).

Mediante a resolução AG/RES. 1957 (XXXIII-0/03) decidiu-se incluir o tema “Acompanhamento e desenvolvimento da Carta Democrática Interamericana”, em caráter permanente, na agenda da Assembléia Geral a fim de que os Estados membros divulguem suas realizações no que se refere à promoção, divulgação e aplicação da Carta Democrática Interamericana.  Este documento apresenta as principais dessas realizações nacionais destinadas a dar cumprimento aos princípios da Carta.
I.
Elementos essenciais da democracia


A Carta Democrática Interamericana (artigo 3) considera elementos essenciais da democracia representativa, entre outros, o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais; o acesso ao poder e seu exercício subordinado ao Estado de Direito; a realização de eleições periódicas, livres, justas, baseadas no sufrágio universal e secreto como expressão da soberania do povo; o regime plural de partidos e organizações e a separação e independência dos poderes públicos.

Nosso país cumpre os requisitos essenciais da democracia.  Nesse sentido, a Constituição Política estabelece em seu artigo 43 que o Peru é uma república democrática, social, independente e soberana.  Seu governo é unitário, representativo e descentralizado, organizado segundo o princípio da separação de poderes.  Entre os deveres primordiais do Estado, figura o de garantir a plena vigência dos direitos humanos (artigo 44).

De acordo com a Constituição, o poder emana do povo e os que o exercem o fazem com as limitações que estabelecem a própria Constituição e as leis vigentes (artigo 45).  O sistema eleitoral estabelecido tem por finalidade assegurar que as votações traduzam a expressão autêntica, livre e espontânea dos cidadãos e que os escrutínios sejam reflexo exato e oportuno da vontade do eleitor (artigo 176).  Reconhece-se que os partidos, movimentos políticos ou alianças concorrem para a formação e manifestação da vontade popular (artigo 35).

São apresentadas a seguir as principais realizações no âmbito da promoção e proteção dos direitos humanos e com relação aos processos eleitorais.
1. Respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais 

	A democracia é indispensável para o exercício efetivo das liberdades fundamentais e dos direitos humanos (...) (artigo 7).

Os Estados membros reafirmam sua intenção de fortalecer o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos (....) (artigo 8).



O atual Governo estabeleceu como política primordial o respeito irrestrito aos direitos humanos, prosseguiu a assinatura e ratificação dos instrumentos internacionais de direitos humanos, acatou as resoluções emitidas por tribunais internacionais em matéria de direitos humanos e vem formulando políticas destinadas à promoção e proteção dos direitos humanos.  Isso se reflete na Vigésima Oitava Política de Estado do Acordo Nacional, na qual o Estado se compromete a adotar políticas que garantam o gozo e a vigência dos direitos fundamentais estabelecidos na Constituição e nos tratados internacionais sobre a matéria.

Cabe destacar nesse sentido que em 15 de maio de 2003 foram indenizados os familiares de Mariela Barreto em cumprimento a um acordo de solução amistosa assinado no contexto do procedimento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).  Em 26 de junho foi realizada, com a presença dos Ministros da Justiça e da Defesa, uma cerimônia pública de desagravo ao General Rodolfo Robles Espinoza, atendendo a uma recomendação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

Nosso país, prosseguindo sua política de ratificação dos instrumentos internacionais de direitos humanos, ratificou a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, em janeiro de 2002, e aderiu à Convenção sobre a Imprescritibilidade dos Crimes de Guerra e dos Crimes de Lesa-Humanidade, vigente para o Peru desde novembro de 2003.  Em maio de 2002 também ratificou o Protocolo Facultativo da Convenção sobre os Direitos da Criança, relativo à participação de crianças em conflitos armados.
2. Eleições livres e justas

	São elementos essenciais da democracia representativa (...) a celebração de eleições periódicas, livres, justas e baseadas no sufrágio universal e secreto como expressão da soberania do povo (...) (artigo 3).



A Organização dos Estados Americanos observou as eleições gerais (2001) bem como as municipais e regionais (2002) realizadas em nosso país, constatando que foram “limpas e transparentes”.

O relatório do PNUD, “A Democracia na América Latina”, apresenta um Índice de Democracia Eleitoral (IDE), que procura medir os seguintes aspectos: reconhecimento do direito ao voto, se as eleições são limpas, se são livres e se são o meio de acesso a cargos públicos.  De acordo com o IDE, as eleições realizadas em nosso país em 2002 cumprem os requisitos mencionados.
II.
Elementos fundamentais e prioritários para o exercício e fortalecimento da democracia


A Carta Democrática Interamericana estabelece como componentes fundamentais do exercício da democracia a transparência das atividades governamentais, a probidade, a responsabilidade dos governos na gestão pública, o respeito pelos direitos sociais e a liberdade de expressão e de imprensa.  Também são fundamentais a subordinação constitucional de todas as instituições do Estado à autoridade legalmente constituída e o respeito ao Estado de Direito (artigo 4).

Cumpre mencionar que a Carta considera o fortalecimento dos partidos políticos prioritário para a democracia (artigo 5) e que a participação do cidadão, a educação e o exercício pleno dos direitos dos trabalhadores são essenciais para o fortalecimento da democracia (artigos 6, 10,16).

O Peru conseguiu grandes realizações no que diz respeito à garantia do exercício pleno da democracia e ao seu fortalecimento.  Em meados de 2000, foi estabelecida a Mesa de Diálogo e Concertação para facilitar o diálogo entre o Governo e a oposição, com a presença ativa da sociedade civil.  Entre 21 de agosto e 29 de novembro desse ano, foram realizadas 24 sessões de trabalho e celebrados 52 acordos.

No mesmo ano, no decorrer do governo de transição do Doutor Valentín Paniagua, grandes esforços foram envidados por ampliar as esferas de diálogo e concertação política, a fim de incluir os representantes dos setores sociais afetados, fazendo-os participar mediante as mesas de diálogo estabelecidas em 24 departamentos do país. Nesse contexto, em 4 de janeiro de 2001, foi instalado o Conselho Nacional do Trabalho e em 18 de janeiro a Mesa de Concertação para o Combate à Pobreza; ambos os espaços permitiram que a sociedade civil pudesse opinar no processo de tomada de decisões e dele participar.

Posteriormente, no governo do Doutor Alejandro Toledo, os partidos políticos, o Governo peruano e a sociedade civil se comprometeram, em 2002, a manter um processo de diálogo que culminou com a assinatura de um Acordo Nacional de longo prazo, de caráter vinculante, no qual se plasmou um consenso sobre vinte e nove políticas de Estado, traduzindo uma visão de futuro comum sobre nosso país. Posteriormente foi acordada a Trigésima Política de Estado, sobre a eliminação do terrorismo e afirmação da reconciliação nacional.

O Acordo Nacional, assinado em 22 de julho de 2002 entre os representantes dos partidos políticos, das organizações da sociedade civil e do Governo, constitui uma clara mostra da disposição do Estado de dar cumprimento aos diversos compromissos assumidos na Carta Democrática Interamericana.

O Acordo Nacional estabeleceu como objetivos: promover a democracia e o Estado de Direito; conseguir a eqüidade e a justiça social; desenvolver a competitividade do país e consolidar um Estado eficiente, transparente e descentralizado.  Foram adotadas, no total, trinta políticas de Estado destinadas à consecução desses objetivos, entre elas o fortalecimento do regime democrático e do Estado de Direito; a democratização da vida política e o fortalecimento do sistema de partidos; a redução da pobreza; a promoção da igualdade de oportunidades sem discriminação; o acesso à educação, aos serviços de saúde e ao emprego digno; o desenvolvimento sustentável e a gestão ambiental; a promoção da ética, da transparência e da erradicação da corrupção; a plena vigência da constituição e dos direitos humanos; o acesso à informação, a liberdade de expressão e de imprensa e a eliminação do terrorismo.

O Acordo Nacional é, por conseguinte, expressão da participação da sociedade civil nos processos políticos nacionais, com o que se contribui para o fortalecimento da democracia.

Faz-se referência a seguir às medidas destinadas a garantir o exercício e o fortalecimento da democracia.
1. Transparência das atividades governamentais e combate à corrupção
	São componentes fundamentais do exercício da democracia a transparência das atividades governamentais, a probidade, a responsabilidade dos governos na gestão pública (...) (artigo 4).



O Acordo Nacional sintetiza o compromisso do Estado e da sociedade civil de afirmar princípios éticos e valores sociais que promovam a transparência e a confiança na administração pública.

Nosso país é parte na Convenção Interamericana contra a Corrupção e assinou a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (10 de dezembro de 2003), que se encontra em processo de ratificação.

No âmbito da Convenção Interamericana contra a Corrupção os Estados Partes estabeleceram um “Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção”.  Nesse mecanismo, foram formados diversos subgrupos de análise a fim de avaliar o progresso obtido pelos Estados no sentido de dar cumprimento à Convenção.

O Peru se encontra no terceiro subgrupo e seu relatório preliminar será analisado pela Argentina e pela Nicarágua, por ocasião da Sexta Reunião da Comissão de Peritos prevista para o segundo semestre de 2004.  Por outro lado, o Peru deverá avaliar as Bahamas e a República Dominicana, ambos no quinto grupo.  No primeiro caso o fará juntamente com os Estados Unidos da América e no segundo, com o Canadá.

No plano interno, mediante o Decreto Supremo 120-2001-PCM foi criada a Comissão Nacional de Combate à Corrupção e Promoção da Ética e da Transparência na Gestão Pública, que tem por finalidade incentivar a política nacional de prevenção e combate à corrupção e promover a ética e a transparência na gestão pública.

Foram as seguintes as realizações na área legislativa:
· Aprovação do Texto Único Ordenado da Lei 27806 e sua emenda sobre transparência e acesso à informação pública, que promove a transparência dos atos do Estado e rege o direito fundamental do acesso à informação, determina que os órgãos da administração pública devem orientar suas ações pelo princípio da publicidade e estabelece as normas a que todos os procedimentos devem se adaptar para essa finalidade.  O regulamento da referida lei foi aprovado mediante o Decreto Supremo 072-2003-PCM, de junho de 2003.

· Lei 27815, Código de Ética da Função Pública, que regulamenta a conduta dos funcionários públicos com base nos princípios éticos que devem orientar o exercício da função pública.
· Lei 28024, que regulamenta a gestão de interesses na administração pública.
2. Exercício pleno de direitos trabalhistas

	A promoção e o fortalecimento da democracia requerem o exercício pleno e eficaz dos direitos dos trabalhadores e a aplicação de normas trabalhistas básicas (...) (artigo 10) 



Na Décima Quarta Política de Estado do Acordo Nacional, “Acesso ao emprego pleno, digno e produtivo”, estabelece-se o compromisso de promover e propiciar, no contexto de uma economia social de mercado, a criação descentralizada de novos postos de trabalho, o melhoramento da qualidade do emprego, com renda e condições adequadas, e o acesso à segurança social que permita uma vida digna.


Nesse sentido, o Congresso da República vem considerando um projeto de Lei Geral do Trabalho que procura atualizar as normas trabalhistas nacionais e atender às observações da OIT.  O Peru ratificou 100% das convenções fundamentais da OIT; cerca de 50% das convenções prioritárias e aproximadamente 35,4% das convenções gerais.

3. Não-discriminação de gênero, étnica e racial

	A eliminação de toda forma de discriminação, especialmente a discriminação de gênero, étnica e racial (...) contribuem para o fortalecimento da democracia e a participação do cidadão. (artigo 9).



O Acordo Nacional sintetiza o compromisso do Estado e da sociedade civil a fim de dar efetiva prioridade à promoção da igualdade de oportunidades.


O Peru elaborou um Plano Nacional de Igualdade de Oportunidades para Homens e Mulheres (2003-2010) mediante consulta com a sociedade civil e sua participação.  Com o objetivo de propiciar a promoção, desenvolvimento e integração dos povos indígenas e das populações afro-peruanas, também foi criada a Comissão Nacional de Povos Andinos, Amazônicos e Afro-peruanos (CONAPA).


Nosso país propiciou, mediante uma série de medidas legislativas, a participação política mais eqüitativa de diversos setores da sociedade, para o que foram adotadas medidas como as cotas de gênero.


Assim, por exemplo, a Lei Geral de Eleições 27387, promulgada em 28 de dezembro de 2000, estabelece que as listas de candidatos ao Congresso devem incluir um número não inferior a 30% de mulheres ou homens.

A Lei 27680 de Reforma Constitucional, de 6 de março de 2002, modifica o artigo 191 da Constituição.  Esse artigo estabelece que a Lei de Descentralização determinará percentuais mínimos para tornar acessível a representação de gênero, de comunidades nativas e de povos originários nos conselhos regionais e nos conselhos municipais.


A Lei 27734, promulgada em 6 de maio de 2002, que modifica diversos artigos da Lei de Municipalidades, estabelece que as listas de candidatos devem ser constituídas por não menos de 30% de homens e de mulheres e um mínimo de 15% de representantes de comunidades nativas e povos originários de cada província onde existam, conforme seja determinado pelo Tribunal Nacional de Eleições.

Conforme se observa nos quadros, em termos absolutos, o número de mulheres congressistas aumentou de 13 de 240 para 23 de um total de 120.  Por conseguinte, a representação das mulheres no poder legislativo triplicou percentualmente (de 6% para 19%).

Ao mesmo tempo, observa-se um aumento significativo do acesso das mulheres aos governos locais. Embora o número de prefeitos tenha se mantido constante, no período 1985-2002 o número de vereadoras também triplicou, ampliando-se a representação de cerca de 8,5% para 24%.

A.
DADOS SOBRE A PARTICIPAÇÃO POLÍTICA DE MULHERES – ASSENTOS NO CONGRESSO GANHOS POR MULHERES (%) (PERU)
	1985
	1995
	2001

	5,6%
	10%
	17,5%


Fonte: Relatório do PNUD “A democracia na América Latina”, p. 91

B.
NÚMERO DE PARLAMENTARES ELEITOS POR SEXO POR LEGISLATURA

	PERÍODO PARA O QUAL FORAM ELEITOS
	TOTAL
	HOMENS
	MULHERES

	1980-1985
	240
	225
	15 (6.25%)

	1985-1990
	240
	227
	13 (5,4%)

	1990-1995
/
	240
	225
	15  (6,25%)

	1993-1995
/
	80
	73
	7 (8,75%)

	1995-2000
	120
	96
	24 (20%)

	2000-2005
/
	120
	96
	24 (20%)

	2001-2006
	120
	97
	23 (19%)


Fonte: VI Relatório CEDAW, MINDES, 2003, p. 139.
C.
PREFEITOS PROVINCIAIS, DISTRITAIS E REGIONAIS ELEITOS POR SEXO (PERU)
	1985-1998

	
	Total
	Homens
	Mulheres

	Prefeitos

provinciais e distritais
	1813

(100%)
	1760

(97%)
	53

(2,9%)



	Vereadores
	11007

(100%)
	10074

(92%)
	933

(8,5%)


	1998-2002

	
	Total
	Homens
	Mulheres

	Prefeitos 

provinciais e distritais
	1814

(100%)
	1757

(97%)
	57

(3,1%)



	Vereadores
	11771

(100%)
	8945

(76%)
	2826

(24%)


Fonte: VI Relatório CEDAW, MINDES, 2003, p. 140.

4. Fortalecimento dos partidos políticos

	O fortalecimento dos partidos e de outras organizações políticas é prioritário para a democracia. (…) (artigo 5)



Para nosso país esse objetivo se acha refletido na Segunda Política de Estado do Acordo Nacional, mediante a qual o Estado se compromete a assegurar a vigência do sistema de partidos políticos mediante normas que afiancem sua democracia interna, sua transparência financeira e a divulgação de programas e doutrinas políticas.

Cumpre salientar que no Consenso de Cuzco, aprovado pelos países membros do Grupo do Rio (23 e 24 de maio de 2003) foi acordada uma série de medidas para fortalecer os partidos políticos, com base na premissa de que não é possível “uma democracia sem partidos, nem partidos sem democracia”.


Em 31 de outubro de 2003, foi promulgada a Lei de Partidos Políticos, na qual se declara que os partidos políticos expressam o pluralismo democrático e são instituições fundamentais para a participação do cidadão, além de base do sistema democrático.  A lei estabelece as condições para o financiamento público direto dos partidos políticos bem como para o financiamento privado.  Seu artigo 29 dispõe que somente os partidos políticos que obtenham representação no Congresso recebem financiamento público direto.  Para essa finalidade o Estado destinará o equivalente a 0,1% da Unidade Impositiva Tributaria
/ por voto emitido para eleger representantes no Congresso.
5. Democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza

	A democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e reforçam-se mutuamente. (artigo 11)

A pobreza, o analfabetismo e os baixos níveis de desenvolvimento humano são fatores que incidem negativamente na consolidação da democracia. (…) (artigo 12)



De acordo com o diagnóstico do PNUD, observa-se na América Latina um triângulo composto pela divulgação da democracia, pela pobreza e pela desigualdade, o que significa que à divulgação da democracia eleitoral corresponde um aumento da pobreza e da desigualdade.  O desafio consiste, por conseguinte, em passar de uma democracia de eleitores para uma democracia de cidadãos, que constitui a garantia única de estabilidade das sociedades democráticas. (PNUD, 2004: 36)


O Peru, juntamente com outros países latino-americanos assinou, em 29 de julho de 2001, a “Declaração de Machu Picchu”, na qual se comprometeu a empreender ações para reduzir a pobreza em cerca de 50% até 2015.  Também na “Carta Democrática Interamericana” os países membros da OEA se comprometeram a empreender todas as ações necessárias à redução da pobreza e à erradicação da pobreza extrema.

Cumpre salientar que no Consenso de Cuzco e por iniciativa peruana estabelece-se a necessidade de criar mecanismos financeiros inovadores destinados a fortalecer a governabilidade democrática e a fazer frente à pobreza, mediante a captação de recursos que sejam destinados ao investimento produtivo e à geração de emprego digno.


De acordo com dados do Instituto Nacional de Estatística (INEI) a taxa de pobreza nos setores rurais diminuiu de 78,4% em 2001 para 77,1% em 2002, ao passo que na área urbana essa taxa se manteve basicamente igual (de 42% em 2001 para 42,1% em 2002).
/ Num país com 49% de indivíduos abaixo da linha da pobreza (PNUD,2004:135) tornam-se necessários os esforços coordenados do Estado e da sociedade civil, os quais devem ser complementados por mecanismos financeiros inovadores a fim de superar a pobreza e propiciar a governabilidade.

A redução da pobreza é uma das políticas de Estado incorporadas ao Acordo Nacional, mediante a qual o Estado e a sociedade civil se comprometem a dar prioridade ao combate à pobreza e a reduzir a desigualdade social, aplicando políticas integrais e mecanismos destinados a garantir a igualdade de oportunidades econômicas, sociais e políticas.

A Secretaria Técnica da Comissão Interministerial de Assuntos Sociais (ST-CIAS), instância de coordenação que agrupa os ministros responsáveis pelos assuntos da agenda social, sob a coordenação do Presidente do Conselho de Ministros, preparou o documento “Bases para a Estratégia de Superação da Pobreza e Oportunidades Econômicas para os Pobres”, aprovado mediante o Decreto Supremo 002-2003-PCM, de 3 de janeiro de 2003.  A importância dessa estratégia reside em que permite que se disponha de um plano mestre para a política social de longo prazo (2015).


A Mesa de Concertação para o Combate à Pobreza, criada mediante o Decreto Supremo 01-2001-PROMUDEH, de 19 de janeiro de 2001, modificada pelo Decreto Supremo 014-2001-PROMUDEH, de 9 de julho de 2001, constitui um espaço de tomada de decisões de que participam instituições do Estado, os governos locais, as diversas instâncias da sociedade civil, as igrejas e a cooperação internacional, com o objetivo de pôr-se de acordo, mediante consenso, sobre a forma mais transparente, justa e eficiente de se combater a pobreza em cada região, província e distrito do Peru. Daí seu caráter inédito no país.
6. Promoção da cultura democrática
	A educação é chave para fortalecer as instituições democráticas, promover o desenvolvimento do potencial humano e o alívio da pobreza, e fomentar um maior entendimento entre os povos. (...) (artigo 16)

(…) a democracia é um sistema de vida fundado na liberdade e na melhoria econômica, social e cultural dos povos (…) (artigo 26)



Mediante o Decreto Supremo 097-2003-RE, os princípios e normas da Carta Democrática Interamericana foram incorporados ao currículo de educação pré-escolar, básica, secundária e superior tecnológica e pedagógica.


A Unidade para a Promoção da Democracia (UPD), no âmbito do Programa Hemisférico de Conscientização da Carta Democrática Interamericana (2003-2006), prevê a realização no Peru de um curso regional a distância para professores.  O curso tem por objetivo a capacitação e atualização básica dos professores da região com vistas à promoção de uma cultura democrática popular, bem como propiciar a estruturação de opções educacionais de longo prazo que permitam incutir a formação em valores e práticas democráticas nas futuras gerações do Hemisfério.

Nosso país, que dispõe de uma norma que procura promover o ensino e a divulgação dos valores da Carta, manifestou seu interesse em constituir-se em país piloto para o citado curso, motivo por que foi convidado pela OEA-UPD para participar da formulação do seu currículo.
7. Liberdade de expressão e direito à informação
	São componentes fundamentais do exercício da democracia (...) a liberdade de expressão e de imprensa. (...) (artigo 4).



A Constituição Política do Peru reconhece a liberdade de informação, opinião e divulgação do pensamento em seu artigo 2,4.

A Vigésima Nona Política de Estado estabelece o compromisso de resguardar a liberdade de expressão e erradicar toda prática que a limite, bem como de assegurar o direito de todo cidadão a uma informação veraz e objetiva.

No relatório da Relatoria Especial sobre a Liberdade de Expressão
/ considera-se a derrogação do artigo 354 do Código Penal, que estabelecia o delito de desacato, como uma evolução do Estado peruano no que se refere ao cumprimento do Princípio 10 da Declaração de Princípios sobre Liberdade de Expressão. Esse princípio salienta que “nenhum meio de comunicação ou jornalista deve ser sancionado por difundir a verdade ou formular críticas ou denúncias contra o poder público”.


O direito à informação constitui um direito constitucional reconhecido no artigo 2, item 5, da Constituição, que faculta a toda pessoa solicitar, sem declarar o motivo, a informação que necessite e a recebê-la de qualquer órgão público.  Com a modificação da Lei de Transparência e Acesso à Informação Pública procurou-se facilitar o acesso à informação e estabelecer condições estritas para que uma informação seja qualificada como secreta, reservada ou confidencial.
8. Participação do cidadão

	A participação dos cidadãos (...) é uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia.  Promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia. (artigo  6). 



A Quarta Política de Estado do Acordo Nacional resume o compromisso de promover o diálogo e a concertação entre todas as organizações tanto políticas como da sociedade civil, com base na tolerância, na afirmação das coincidências e no respeito às diferenças.  Houve experiências bem-sucedidas de participação da sociedade civil, dentre as quais cumpre salientar o Acordo Nacional e a Mesa de Concertação para o Combate à Pobreza.  O trabalho da sociedade civil também foi fundamental para que se exigisse do Governo transparência e probidade na gestão pública.

O Estado peruano promove e garante a participação da sociedade civil, mas é necessário institucionalizar mecanismos permanentes de consulta, a fim de que se possa dispor de interlocutores nas diversas áreas que requeiram a participação da sociedade civil.
ANEXO 6
ACOMPANHAMENTO DA CARTA DEMOCRÁTICA INTERAMERICANA

(Venezuela)


A Delegação da República Bolivariana da Venezuela, em cumprimento à resolução AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03), parágrafos dispositivos 2 e 4, emanada do Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado em Santiago, Chile, apresenta ao Conselho Permanente seus comentários com respeito ao acompanhamento da Carta Democrática Interamericana, em total conformidade com a mencionada resolução.

INTRODUÇÃO

A Venezuela atravessa um processo de transformação revolucionário, pacífico e democrático. Processo esse que vem se desenvolvendo a partir da edificação de um controle democrático dos instrumentos do poder e da construção de um novo bloco de forças sociais, políticas e institucionais. Edificamos, neste sentido, um novo modelo de desenvolvimento da sociedade venezuelana.

Trata-se de um modelo que se edifica com base na estruturação de um sistema produtivo diversificado e sustentável por sua eficiência e sua eficácia; capaz de garantir a generalização dos benefícios econômicos como fórmula de eqüidade no acesso ao bem-estar de toda a população.

No campo social, nos propomos a cumprir com a exigência histórica de equilibrar adequadamente o interesse individual e o interesse social, especialmente a exclusão e marginalização dos mais fracos e procurar um melhor vínculo racional e justo na distribuição da riqueza e da renda nacional gerada.  Nosso modelo de desenvolvimento inclui a atenção às necessidades da população.

Quanto ao setor político, a solução pacífica e civilizada dos conflitos de interesse se centrará no respeito aos direitos dos cidadãos, diante de uma gestão pública que deverá ser a expressão do consenso como base da legitimidade do Estado.  Além disso, a motivação para o êxito e a disposição produtiva de todos os agentes sociais da mudança serão alcançadas por uma sociedade que exigirá uma participação co-responsável e democrática de todos os setores, em todos os âmbitos e em cada momento do futuro.


Esta ação compartida e simultânea de toda a sociedade manifesta-se na desconcentração e descentralização da tomada de decisões para levar a dinâmica da mudança a toda a nação e todo o território.  Finalmente, como síntese da noção de soberania e autodeterminação, a expressão externa deste desenvolvimento exige que se promova um ambiente exógeno multipolar que garanta nas relações internacionais a neutralização das tendências hegemônicas e desequilibradas do passado.

JUSTIFICAÇÃO


No texto da Constituição Bolivariana, aprovada mediante referendo democrático em 1999, nós os venezuelanos definimos o Estado venezuelano como democrático e social de direito e justiça, que propugna a preeminência dos direitos humanos, mediante seu ordenamento jurídico e sua ação, a fim de lograr uma vida em liberdade, justiça, igualdade, solidariedade e democracia com responsabilidade social.


Um Estado que tem como seus fins essenciais a defesa e o desenvolvimento da pessoa e o respeito à dignidade, o exercício democrático da vontade popular, a construção de uma sociedade justa e amante da paz, a promoção da prosperidade e do bem-estar do povo e a garantia do cumprimento dos princípios, direitos e deveres reconhecidos e consagrados na Constituição.  Motivo pelo qual, a educação e o trabalho são os processos fundamentais para alcançar estes fins.

Ante o exposto, consideramos de suma importância, conforme consagrado no Preâmbulo de nossa Constituição, expressar o seguinte:

“O povo da Venezuela, em exercício de seus poderes criadores e invocando a proteção de Deus, o exemplo histórico de nosso Libertador Simón Bolívar e o heroísmo e sacrifício de nossos antepassados aborígines e dos precursores e forjadores de uma pátria livre e soberana, com o fim supremo de re-fundar a República para estabelecer uma sociedade democrática, participativa e protagônica, multiétnica e multicultural num Estado de justiça, federal e descentralizado, que consolide os valores da liberdade, da independência, da paz, da solidariedade, do bem comum, da integridade territorial, a convivência e do Estado de Direito para esta e para as futuras gerações; assegure o direito à vida, ao trabalho, à cultura, à educação, à justiça social e à igualdade sem discriminação nem subordinação alguma; promova a cooperação pacífica entre as nações e incentive e consolide a integração latino-americana de acordo com o princípio de não-intervenção e autodeterminação dos povos, a garantia universal e indivisível dos direitos humanos, a democratização da sociedade internacional, o desarmamento nuclear, o equilíbrio ecológico e os bens jurídicos ambientais como patrimônio comum e irrenunciável da humanidade. ...”


O Governo da República Bolivariana da Venezuela, presidido por Hugo Rafael Chávez Frías, convencido de que os postulados estatuídos na Constituição Bolivariana requeriam implementação prática, elaborou o "Plano de Desenvolvimento Econômico e Social da Nação 2001-07”.


Neste Plano, consolidam-se as bases de princípios e políticas para a interação dinâmica do crescimento econômico sustentável, as efetivas oportunidades e eqüidades sociais, a dinâmica territorial e ambiental sustentável, a ampliação das oportunidades cidadãs e a diversificação multipolar das relações internacionais.  Uma vez que, para conseguir superar a crise estrutural da formação social venezuelana, torna-se necessário produzir profundas mudanças estruturais, construir um novo modelo de sociedade, uma nova República.


O Governo da Venezuela atribui grande importância à Carta Democrática Interamericana.


Nosso Governo considera que a democracia transcende os âmbitos exclusivos do político.  Governabilidade e Democracia não são sinônimas.  A Governabilidade deve estar em função da Democracia. E esta não é só um sistema político, mas sim, uma forma de vida.  Ao defini-la como uma forma de vida, estamos dizendo que a democracia é uma cultura, na qual os princípios de liberdade, felicidade e igualdade têm que ser alcançados por todos os cidadãos, como garantia para o estabelecimento de uma verdadeira democracia.


É necessário entender que o desenvolvimento já não é apenas desenvolvimento econômico.  É o desenvolvimento do homem e da sociedade de maneira integral.


O consenso de Washington fracassou, inspirado no neoliberalismo, e é necessário construir um novo baseado na eqüidade e na justiça social.

Não podemos eludir um compromisso ético se temos presente que as razões que explicam o crescimento da pobreza e, portanto, da fome, se encontram na vigência de um modelo que foi imposto a nossos países, o qual justifica e sacramenta a concentração da riqueza em poucas mãos.

São estas razões que inspiraram o Governo venezuelano a edificar uma Governabilidade Democrática associada a um processo de mudanças profundas, tendo em vista implantar um novo modelo humanístico, fundamentado na justiça social e na democratização econômica.

O que hoje exigem nossos povos não é o trânsito de uma democracia com ostensíveis déficits de justiça, eqüidade e inclusão social, para um regime de natureza autoritária ou ditatorial.

A democracia que hoje temos deve ser desenvolvida e aperfeiçoada.  Propôs-se o trânsito de um sistema democrático excludente, sem verdadeira participação, para um sistema democrático de caráter participativo e profundo conteúdo social.
DEMOCRACIA COM SENTIDO HUMANO

É por ter presente estes princípios que o Governo Revolucionário da Venezuela vem implementando um conjunto de planos e programas de desenvolvimento social, com o propósito de redimir para os venezuelanos sua redenção humana.  Entre eles, destacam-se os seguintes:

1.
Plano Bolívar 2000 (direito à saúde, habitação e trabalho):


Entende-se a Cooperação Cidadã como uma ação espontânea, que vai do particular ao coletivo, orientada para um fim  comum e para a solidariedade humanitária, como mecanismo de estímulo à sociedade para participar ativamente nas soluções que surjam para combater a problemática existente de exclusão social.

2.
Bairro Adentro (direito à saúde):


Tem como objetivo construir um Sistema Público Nacional de Saúde regido pelos princípios de gratuidade, universalidade, integralidade, eqüidade, integração social e solidariedade, no qual a Participação Protagônica do povo desempenha um papel fundamental. 

3.
MERCADOS DE ALIMENTOS S.A. (MERCAL) (direito à alimentação):


Trata-se de uma Sociedade de Comércio do Estado Venezuelano, criada pela Corporação Venezuelana Agrária. Foi criada como una organização destinada a operar permanentemente no âmbito nacional no mercado atacadista e varejista de alimentos e de outros produtos de primeira necessidade, destinado a abastecer o povo venezuelano e especialmente a população de escassos recursos econômicos.

4.
CORPORAÇÃO DE ABASTECIMENTO E SERVIÇOS AGRÍCOLAS C.A. (CASA C.A.) (direito à alimentação):


Esta empresa foi estabelecida com caráter temporário.  Seu objetivo fundamental é assessorar o Executivo Nacional nas medidas que poderiam ser adotadas para garantir o abastecimento permanente de alimentos e demais bens e serviços, bem como o acesso oportuno aos mesmos por parte dos consumidores.

5.
Missões Educativas (direito à educação):


A Constituição da República Bolivariana da Venezuela tem como base da consecução de seus fins a interação entre educação e trabalho.  Neste processo a “escola” é concebida como o centro das atividades da comunidade e o eixo do desenvolvimento local, fortalecendo integralmente o menino, a menina, o adolescente, o jovem e o adulto em todas as instituições do Estado.  Este processo se realiza por meio de programas como “Simoncito”, para atender a meninos de 0 a 6 anos; da Escola Bolivariana, para atender à Educação Básica; e da Escola Robinsoniana, para atender ao Ensino Técnico e do Programa Alimentar.  Na Venezuela avançamos para a constituição de uma nova cultura política que pretende democratizar a educação num contexto de integração nacional, garantindo o acesso a um sistema educacional de qualidade para todos os venezuelanos.
· MisSÃO Robinson: tem por finalidade formar consciência para a liberdade. Instituições civis e militares, num esforço conjunto, têm empreendido a tarefa de ensinar a ler e escrever mais de um milhão de venezuelanos analfabetos, realizando assim o sonho de Simón Rodríguez (Samuel Robinson) e do Libertador Simón Bolívar, de consolidar a liberdade, a preeminência da educação para o fortalecimento dos povos e a integração da América Latina.
· MisSÃO Ribas: com esta Missão, o Governo venezuelano espera conseguir que todos os venezuelanos e venezuelanas tenham grau de bacharel, promovendo assim um novo projeto educativo nacional, que de forma sistemática contribuirá de maneira contundente para a transformação do país.
· MisSÃO Sucre: com esta Missão, a Venezuela visa a potencializar a sinergia institucional e a participação comunitária, para garantir o acesso à educação universitária gratuita para todos os portadores de diploma de bacharel e transformar os excluídos do subsistema de ensino superior em cidadãos ativos e cultos com possibilidades reais de exercer seu direito à participação política. Nesta Missão conjuga-se uma visão de justiça social, com o caráter estratégico do ensino superior para o desenvolvimento humano integral sustentável, a soberania nacional e a construção de uma sociedade democrática e participativa, para o qual é indispensável garantir a participação de toda a sociedade na geração, transformação, divulgação e aproveitamento criativo do conhecimento e das atividades.
· MisSÃO Vuelvan Caras (direito ao trabalho): o objetivo fundamental desta Missão é proporcionar ferramentas para orientar os participantes para trabalhos produtivos que gerem serviços e bens, para atender às necessidades da zona de desdobramento de cada Núcleo de Desenvolvimento Endógeno.  Pretende-se, neste sentido, multiplicar em toda a nação os centros de produção que resultem em bem-estar econômico e melhores serviços, além do aumento da elaboração de produtos acabados de ótima qualidade, permitindo depender menos da indústria estrangeira e dos oligopólios internos, como mecanismo para o crescimento socioeconômico.
6.
Conselho Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente (direitos do menino, menina e adolescente):

Por meio desta Missão temos desenvolvido uma série de atividades orientadas para o fortalecimento do Sistema de Proteção, bem como do processo de transferência de recursos destinados à execução de planos, programas e projetos de proteção e atenção integral para os meninos, meninas e adolescentes em matéria de saúde, educação, proteção e participação, além de abrir novos espaços para a coordenação interinstitucional com organizações públicas, privadas e redes de cidadãos.

7.
Instituto Nacional da Mulher (direitos da mulher):

O INAMUJER é o órgão permanente de definição, execução, direção, coordenação, supervisão e avaliação das políticas e assuntos relacionados com a condição e situação da mulher, segundo o artigo 47 da Lei de Igualdade de Oportunidades.  O Governo venezuelano, em sua permanente preocupação pela proteção dos direitos humanos das mulheres, investe em programas orientados para este setor, que representa 49,71% da população nacional. Entre estes programas merecem destaque:  O Plano Nacional de Prevenção e Atendimento da Violência contra a Mulher 2000-05, Organização dos Pontos de Encontro no Âmbito Nacional e o Plano Nacional de Igualdade de Oportunidades para a Mulher.
8.
Ação do Estado em Prol dos Indígenas (direitos dos indígenas): 


Para garantir os direitos dos povos indígenas consagrados na Constituição Nacional, tem sido empreendidas ações que concretizam a sociedade multiétnica e multicultural, entre as quais cabe destacar: a criação do Conselho Nacional de Educação, Cultura e Idioma Indígena e o uso obrigatório deles nas escolas públicas e privadas situadas nesse habitat, além do  acompanhamento das diversas  comunidades para a construção dos Projetos Educacionais por povos indígenas e a revitalização cultural mediante a incorporação dos nichos lingüísticos. Pela primeira vez na história de nossa pátria, na Constituição Nacional em idioma guajiro, bem como também, promoveu-se a publicação de livros de leitura-escritura e gramática guajiro, uma compilação de temas da literatura indígena, um livro da morfologia iarura e um livro para aprendizagem do idioma iaruro.

NOSSA DEMOCRACIA É PARTICIPATIVA

Na Venezuela, como se pode constatar, estamos avançando de uma democracia com limitações, meramente representativa, para uma democracia mais plena, participativa, porque, como se afirma na Carta Democrática Interamericana: “... o caráter participativo da democracia em nossos países nos diferentes âmbitos da atividade pública contribui para a consolidação dos valores democráticos e para a liberdade e a solidariedade no Hemisfério”.

Apesar disso, em meio a este processo, tivemos de sobrepujar enormes obstáculos ao exercício da Governabilidade Democrática.  O golpe de Estado ocorrido em 11 e 12 de abril de 2002, a sucessiva convocação de greves ilegais nos anos 2002-03 e a sabotagem criminosa da indústria petroleira são alguns dos desafios que superamos com êxito.

A cultura democrática se instalou firmemente na consciência majoritária da população venezuelana.  Graças a ela, o Presidente Chávez e a constitucionalidade democrática foram restituídos em 13 de abril de 2002.

Os setores anti-nacionalistas que defendem obstinadamente grosseiros e irracionais privilégios têm recorrido a todo tipo de ações  antidemocráticas, condenadas pela OEA, para interromper o processo de transformações democráticas, pacíficas e constitucionais que o Governo de Hugo Chávez Frias promove.  O potencial destrutivo desses setores ainda ameaça a democracia.
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Na Venezuela praticamos uma Governabilidade Democrática em que a oposição goza de todos os direitos, com plena liberdade de expressão, organização, manifestação, como nunca existiu em nosso país.  Ampliam-se as fronteiras da liberdade, e os direitos fundamentais são exercidos cotidianamente. Não existe um só preso político, nem meio de comunicação enclausurado.  O único meio de comunicação fechado foi o Canal do Estado Venezuelano de Televisão, nas horas em que os golpistas assaltaram o poder.  As horrorosas figuras dos torturados e desaparecidos são coisa do passado.

A governabilidade democrática na Venezuela tem um caráter participativo.  Comprometemos nossas vidas em busca de uma governabilidade democrática, fundada na justiça, na eqüidade, na igualdade e na defesa da soberania nacional.

Fomentemos uma cultura democrática que chame a atenção para o risco que existe de que se restaurem novas formas de opressão política e mais aberrantes manifestações de exclusão social em nosso continente.

A fim de alcançar uma verdadeira Governabilidade Democrática, é preciso abrir e ampliar os espaços de participação.  É necessário imbuir a democracia de conteúdo social.  Enquanto houver vastos setores de pessoas excluídas, privadas dos prometidos direitos de cidadania, a governabilidade democrática corre sérios riscos.

Temos democracias erodidas em sua legitimidade pelo desânimo causado por suas deficiências no atendimento das principais exigências populares.  A governabilidade democrática deve ser exercida num âmbito de justiça, eqüidade e inclusão social.

Os legítimos protestos populares que hoje percorrem nosso continente são auspiciosos. Poderiam-se ativar, e de fato se ativaram contra eles, a repressão e a violência, as clássicas respostas autoritárias.  Essas exigências populares devem ser assumidas e apoiadas para que a governabilidade democrática tenha um verdadeiro sentido.
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�. 	Figuram com os Anexos de 2 a 6 deste relatório.


	�.	O mandato dos congressistas eleitos para esse período foi interrompido em 5 de abril de 1992.


	�.	Refere-se às eleições para o Congresso Constituinte Democrático.


	�.	O mandato efetivo dos congressistas foi de 28 de julho de 2000 a 27 de julho de 2001.


	�.	A Unidade Impositiva Tributária corresponde a 3100 soles, aproximadamente US$ 900 dólares americanos.


	�.	INEI, Pesquisa Domiciliar, IV trimestre de 2001-02.


	�.	OEA/Ser.L/V/II.118, doc. 70 rev.2, 29 de dezembro de 2003
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